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RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : LEILA SEBADELHE SILVEIRA
ADVOGADOS : RUTH SERRAVALLE DE BRITO - BA023067

EDINEI BALLIN - BA026507
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS
ADVOGADO : THAÍS RODAMILANS SANJUAN CUNHA - BA045950
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REVISÃO 
DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO 
DISPOSTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração da parte recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão pela aplicação da 
Súmula 284/STF.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto ao fato de que ficou 
evidenciado que inexistiu a alegada preterição, assim como o direito à nomeação para o cargo 
almejado) demandaria o revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, o que é defeso 
dada a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
4. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, 
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de 
prequestionamento ficto.
5. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e 
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva Santos.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

Brasília, 19 de dezembro de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO ADMINISTRATIVO. 
CONCURSO PÚBLICO. DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. REVISÃO 
DA CONCLUSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL PREJUDICADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DE 
DISPOSITIVO OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. INAPLICABILIDADE DO 
DISPOSTO NO ART. 1.025 DO CPC/2015. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. O recurso especial possui natureza vinculada, exigindo, para o seu cabimento, a 
imprescindível demonstração da parte recorrente, de forma clara e precisa, dos dispositivos 
apontados como malferidos pela decisão recorrida juntamente com argumentos suficientes à 
exata compreensão da controvérsia estabelecida, sob pena de inadmissão pela aplicação da 
Súmula 284/STF.
2. A revisão da conclusão alcançada pelo colegiado estadual (quanto ao fato de que ficou 
evidenciado que inexistiu a alegada preterição, assim como o direito à nomeação para o cargo 
almejado) demandaria o revolvimento do acervo fático- probatório dos autos, o que é defeso 
dada a natureza excepcional da via eleita, consoante enunciado da Súmula n. 7 do Superior 
Tribunal de Justiça.
3. A incidência da Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento do recurso lastreado, também, pela 
alínea c do permissivo constitucional, dado que falta identidade entre os paradigmas 
apresentados e os fundamentos do acórdão recorrido, tendo em vista a situação fática de cada 
caso.
4. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no sentido de que a análise 
de tese no âmbito do recurso especial exige a prévia discussão perante o Tribunal de origem, 
sob pena de incidirem as Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo o caso de 
prequestionamento ficto.
5. Agravo interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por LEILA SEBADELHE SILVEIRA 
contra decisão proferida pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça que 
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial em razão dos óbices das 
Súmulas n. 284 do STF e 7 e 211 do STJ, além da falta de demonstração do dissídio 
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jurisprudencial, proferida nos seguintes termos (e-STJ, fls. 1.451-1.457):
 
Quanto à primeira controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma 
vez que a parte recorrente deixou de indicar precisamente os dispositivos 
legais que teriam sido violados, ressaltando que a mera citação de artigo de 
lei na peça recursal não supre a exigência constitucional.
Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não 
permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nesse sentido: "A ausência de expressa indicação de artigos de lei violados 
inviabiliza o conhecimento do recurso especial, não bastando a mera 
menção a dispositivos legais ou a narrativa acerca da legislação federal, 
aplicando-se o disposto na Súmula n. 284 do STF". (AgInt no AREsp n. 
1.684.101/MA, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
26/8/2020.)
Na mesma linha: "Quanto às alegações de excesso de prazo, em conjunto 
com os pedidos de absolvição ou de redimensionamento da pena, com 
abrandamento de regime e substituição da pena por restritivas de direitos, a 
recorrente não indicou os dispositivos legais considerados violados, o que 
denota a deficiência da fundamentação do recurso especial, atraindo a 
incidência do enunciado n. 284 da Súmula do Supremo Tribunal Federal." 
(AgRg nos EDcl no REsp n. 1.977.869/SP, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, DJe de 20/6/2022.)
[...]
Ademais, o Tribunal de origem se manifestou nos seguintes termos:
[...]
Assim, incide o óbice da Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial”), uma vez que o acolhimento 
da pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório 
juntado aos autos.
Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise da 
pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório, sendo 
vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas instâncias 
ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no REsp n. 1.773.075/SP, 
relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe 7/3/2019.)
[...]
Além disso, incide o óbice da Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte 
recorrente deixou de indicar com precisão quais dispositivos legais seriam 
objeto de dissídio interpretativo, o que atrai, por conseguinte, o enunciado da 
citada súmula: “É inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência 
na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da controvérsia”.
Nessa linha, o Superior Tribunal de Justiça já se manifestou no sentido de 
que, “uma vez observado, no caso concreto, que nas razões do recurso 
especial não foram indicados os dispositivos de lei federal acerca dos quais 
supostamente há dissídio jurisprudencial, a única solução possível será o 
não conhecimento do recurso por deficiência de fundamentação, nos termos 
da Súmula 284/STF”. (AgRg no REsp 1.346.588/DF, relator Ministro Arnaldo 
Esteves Lima, Corte Especial, DJe de 17/3/2014.)
[...]
Ainda, verifica-se que a pretensão da parte agravante é de ver reconhecida a 
existência de dissídio jurisprudencial, que tem por objeto a mesma questão 
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aventada sob os auspícios da alínea “a”, que, por sua vez, foi obstaculizada 
pelo enunciado da Súmula n. 7/STJ.
Quando isso acontece, impõe-se o reconhecimento da inexistência de 
similitude fática entre os arestos confrontados, requisito indispensável ao 
conhecimento do recurso especial pela alínea “c”.
[...]
Quanto à segunda controvérsia, incide o óbice da Súmula n. 211/STJ, uma 
vez que a questão não foi examinada pela Corte de origem, a despeito da 
oposição de embargos de declaração. Assim, ausente o requisito do 
prequestionamento.
[...]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.
 

Em suas razões, a agravante pretende a reforma da decisão agravada. Para 
tanto, sustenta que em relação a primeira controvérsia os arts. 250, II, e 344 do 
CPC/2015, foram explicitados pormenorizadamente em suas razões recursais.

Aduz ainda que se houve omissão dos dispositivos indicados como violados 
caberia à luz do disposto no art. 1.025 do CPC/2015, enviar o presente recurso ao 
TJBA para se pronunciar sobre a omissão apontada.

Pondera que em caso similar ao discutido nos autos, foi reconhecido o 
direito líquido e certo à nomeação dos candidatos aprovados em cadastro reserva para 
o cargo efetivo nos casos de contratação precária via modalidade REDA (Regime 
Especial de Direito Administrativo).

Requer ao final o provimento do agravo interno com a reforma da decisão 
recorrida.

A impugnação não foi apresentada, conforme certidão de fl. 1.515 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento.

De início, no que diz respeito ao pleito de possuir direito subjetivo de 
convocação e nomeação para concurso público municipal por desrespeito à ordem 
classificatória do concurso, verifica-se que, nas razões do apelo especial, a parte 
recorrente não indicou, de forma clara e precisa, nenhum dispositivo da legislação 
infraconstitucional que teria supostamente sido contrariado ou objeto de interpretação 
divergente pelo acórdão recorrido, circunstância que inviabiliza a compreensão da 
controvérsia discutida nos autos.
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Cabe ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, 
para o seu cabimento, inclusive quando apontado o dissídio jurisprudencial, é 
imprescindível que se demonstrem, de forma clara, os dispositivos apontados como 
malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

Nessas condições, conforme a orientação da jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça, constata-se a deficiência da argumentação recursal, justificando a 
incidência da Súmula n. 284/STF.

Ainda nesse contexto, destaca-se que "a citação de passagem de artigos de 
lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei federal, já que 
impossível identificar se o foram citados meramente a título argumentativo ou 
invocados como núcleo do recurso especial interposto" (AgInt no REsp 1.615.830/RS, 
Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 11/6/2018).

Nesse sentido:
 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIREITO 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DEMOLITÓRIA POR 
IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO. AVENTADA OFENSA AO ART. 
1022 DO CPC. NÃO INDICAÇÃO DO INCISO. DEFICIÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA N. 284 DO STF. FALHA NA 
FUNDAMENTAÇÃO. AUSÊNCIA DO DEVIDO PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 282 E N. 356 DO STF. ALEGAÇÃO DE 
VIOLAÇÃO DE PRINCÍPIO. INVIABILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO A 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A ausência de indicação precisa do inciso do artigo de lei federal 
supostamente violado caracteriza a ausência de delimitação da controvérsia, 
atraindo a incidência da Súmula n. 284 do STF.
2. O vício constante nas razões de apelo nobre, qual seja, a ausência de 
indicação precisa do dispositivo legal violado, não é irrelevante, tampouco 
possui natureza meramente formal. Ao contrário, o apontamento do artigo de 
lei federal supostamente afrontado constitui um dos requisitos - quiçá o 
principal - de cabimento do recurso especial. A missão constitucional deste 
Sodalício, exercida na via do recurso especial, é justamente a pacificação da 
interpretação da legislação infraconstitucional, que não pode ser exercida 
sem a devida delimitação da controvérsia pela própria Parte Recorrente, a 
quem cabe indicar, com precisão, o dispositivo legal que teria sido violado ou 
interpretado de forma divergente pelo Tribunal de origem.
3. Hipótese em que o Tribunal de origem não apreciou a falha da devida 
fundamentação sob o enfoque trazido no recurso especial, e a parte 
recorrente não suscitou a questão nos embargos de declaração, motivo pelo 
qual está ausente o necessário prequestionamento, nos termos das Súmulas 
n. 282 e 356, ambas do STF.
4. Não se conhece de recurso especial fundado na alegação de violação ou 
afronta a princípio, sob o entendimento pacífico de que não se enquadra no 
conceito de lei federal, razão pela qual não está abarcado na abrangência de 
cabimento do apelo nobre.
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5. Agravo interno desprovido. (AgInt no AREsp n. 2.513.291/PE, relator 
Ministro Teodoro Silva Santos, Segunda Turma, julgado em 28/10/2024, DJe 
de 4/11/2024)
 

Ademais, conforme assinalado na decisão agravada, o Tribunal local, ao 
julgar a apelação, assim se manifestou (e-STJ, fls. 1.274-1.276):

 
Nessa linha, o entendimento pacífico no âmbito da jurisprudência pátria é o 
de que os candidatos componentes do cadastro de reserva somente podem 
ter direito subjetivo à nomeação caso a Administração Pública demonstre 
incontroversamente a necessidade de sua convocação, sendo a exclusão de 
candidatos anteriormente convocados uma forma de demonstração desse 
direito, desde que comprovadas as exclusões em número suficiente a 
beneficiar o requerente, o que não se revela na hipótese dos autos.
[...]
Tomando as hipóteses previstas pelo STF, tem-se que a Apelante, 
classificada em 2.º lugar, não as preenchem, pois: I) foi aprovada fora do 
número de vagas previstas no edital do certame, já que o concurso em 
questão ofereceu apenas vagas em cadastro de reserva; II) não demonstrou 
que outro candidato com pontuação inferior fora chamado em sua frente, 
preterindo-a; III) não surgiram novas vagas, ou foi aberto novo concurso 
durante a validade do certame do qual participou, e nem ocorreu a preterição 
de candidatos aprovados fora das vagas, de forma arbitrária e imotivada por 
parte da administração.
Assim, para que restasse assegurada em favor da Apelante o direito líquido 
e certo à nomeação e posse, necessário se fazia a comprovação de que 
foram eliminados candidatos em número suficiente para o alcance da sua 
classificação, ou que houve contratações precárias durante o prazo de 
validade, nessas mesmas condições.
No entanto, a Apelante não comprovou a alegada preterição, já que, do 
cotejo da documentação colacionada, verifica-se que a municipalidade 
convocou os aprovados até a 11.ª colocação (fls.951).
Nesse viés, observo que a Administração procedeu convocando candidatos 
classificados além do número de vagas do edital, conforme sua conveniência 
e oportunidade, o que, todavia, não gera direito subjetivo à convocação para 
os demais classificados.
Em uma tentativa de alegar preterição, a Apelante aponta que o processo 
seletivo simplificado - REDA- realizado no ano de 2013, ou seja, dentro do 
prazo de validade do concurso 001/2012, teria convocado 24 professores 
para o cargo ao qual fora aprovada (fls. 855). No entanto, como destacado 
nos entendimentos jurisprudenciais supra, a mera realização de processo 
seletivo para servidores temporários não caracteriza preterição, uma vez que 
são contratados para suprir uma necessidade temporária diante de um 
superior interesse público.
Nesse sentido, a Apelante não demonstrou a eliminação, exclusão ou 
desistência de candidatos até o alcance de sua classificação, de modo a 
assegurar-lhe o direito à convocação.
Portanto, in casu, restou evidenciado que inexistiu a alegada preterição, bem 
como o direito à nomeação para o cargo almejado, tendo agido com acerto o 
julgador primevo ao julgar improcedentes os pedidos.
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Dessa maneira, é inafastável o óbice da Súmula 7/STJ. Isso porque, para 
derruir a convicção formada pelo acórdão recorrido – acerca do fato de que a 
insurgente não demonstrou a eliminação, exclusão ou desistência de candidatos até o 
alcance de sua classificação, a fim de lhe assegurar o direito à convocação –, seria 
necessário o reexame fático-probatório dos autos, providência vedada na via eleita.

Outrossim, a análise do dissídio jurisprudencial fica prejudicada em razão da 
aplicação do enunciado da Súmula n. 7/STJ, porquanto não é possível encontrar 
similitude fática entre o acórdão combatido e o aresto paradigma, uma vez que as suas 
conclusões díspares ocorreram não em virtude de entendimentos diversos sobre uma 
mesma questão legal, mas sim de fundamentações baseadas em fatos, provas e 
circunstâncias específicas de cada processo.

Ilustrativamente:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MATERIAIS E DE 
COMPENSAÇÃO POR DANOS MORAIS. ELEMENTOS 
CONFIGURADORES DO DANO MORAL E VALOR A SER COMPENSADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. 
RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL, JUROS DE MORA DO 
EVENTO DANOSO. SÚMULA 54 DO STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE FÁTICA. AUSÊNCIA. SÚMULA 7 DO 
STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. PREJUDICADO.
[...]
5. O dissídio jurisprudencial deve ser comprovado mediante o cotejo analítico 
entre acórdãos que versem sobre situações fáticas idênticas.
6. A incidência da Súmula 7 do STJ prejudica a análise do dissídio 
jurisprudencial pretendido. Precedentes desta Corte.
7. Agravo interno não provido. (AgInt no AREsp n. 2.576.045/RS, relatora 
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 16/9/2024, DJe de 
18/9/2024)
 

Além disso, da leitura do acórdão recorrido, observa-se que não houve 
debate do ponto de vista da infringência aos arts. 250, II, e 344 do Código de Processo 
Civil, na forma como pretendido pela recorrente, não havendo, portanto, o devido 
prequestionamento, tampouco arguiu-se ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, o que atrai 
o óbice das Súmulas 282/STF e 211 do STJ.

Ressalte-se que, “conforme pacífico entendimento jurisprudencial 
sedimentado nas Súmulas 211 do STJ e 282 do STF, não se conhece de recurso 
especial, na hipótese em que a matéria recursal não foi prequestionada, ao tempo em 
que o prequestionamento ficto, nos termos do art. 1.025 do CPC/2015, está 
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condicionado à tese de violação do art. 1.022 do CPC/2015, ausente no caso dos 
autos.” (AgInt nos EDcl nos EDcl no AREsp n. 2.382.668/SP, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 11/3/2024, DJe de 14/3/2024).

Em face disso, uma vez que as alegações feitas no presente agravo interno 
não são capazes de modificar o convencimento anteriormente manifestado, permanece 
inalterada a decisão recorrida.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 2.529.151 / BA
Número Registro: 2023/0432424-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
05014444620148050150 5014444620148050150

Sessão Virtual de 12/12/2024 a 18/12/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro TEODORO SILVA SANTOS

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LEILA SEBADELHE SILVEIRA
ADVOGADOS : RUTH SERRAVALLE DE BRITO - BA023067

EDINEI BALLIN - BA026507
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS
PROCURADOR : THAÍS RODAMILANS SANJUAN CUNHA - BA045950

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REGIME ESTATUTÁRIO - NOMEAÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LEILA SEBADELHE SILVEIRA
ADVOGADOS : RUTH SERRAVALLE DE BRITO - BA023067

EDINEI BALLIN - BA026507
AGRAVADO : MUNICÍPIO DE LAURO DE FREITAS
ADVOGADO : THAÍS RODAMILANS SANJUAN CUNHA - BA045950

TERMO

"A SEGUNDA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator."
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Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro Silva 
Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Teodoro Silva 
Santos. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 18 de dezembro de 2024
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